
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 102.770 - MG (2018/0232931-7)
  

RELATORA : MINISTRA LAURITA VAZ
RECORRENTE : GILSON SILVA DE CARVALHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO EM HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. FURTO SIMPLES. CONVERSÃO DA PRISÃO EM 
FLAGRANTE EM PREVENTIVA. ALEGADA OFENSA AO ART. 311 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA PENAL CONDENATÓRIA. 
DECISÃO QUE SE LIMITA A REITERAR OS FUNDAMENTOS DO 
DECRETO PRISIONAL. AUSÊNCIA DE PREJUDICIALIDADE. 
REQUISITOS DO ART. 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
PRISÃO PREVENTIVA FUNDAMENTADA EM DADOS CONCRETOS 
DOS AUTOS. FUNDADO RECEIO DE REITERAÇÃO CRIMINOSA. 
PACIENTE REINCIDENTE, CONTUMAZ NA PRÁTICA DELITIVA, E 
QUE CUMPRE PENA PELO MESMO DELITO ORA ANALISADO. 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. INSUFICIÊNCIA. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. TESE NÃO SUSCITADA PERANTE 
A CORTE DE ORIGEM. INOVAÇÃO RECURSAL E SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. "Não há ilegalidade na conversão da prisão em flagrante em 
preventiva, de ofício, pelo Magistrado Singular, desde que por decisão 
fundamentada, sendo dispensável a prévia provocação do Ministério 
Público ou da autoridade policial" (RHC n.º 92.900/MG, Rel. Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 15/03/2018, DJe 
02/04/2018).

2. Durante a tramitação do presente recurso, sobreveio sentença 
condenatória que aplicou ao Paciente pena privativa de liberdade de 01 ano e 06 
meses de reclusão, em regime inicial fechado, pela prática do crime narrado na 
denúncia. 

3. A sentença penal condenatória que, ao negar o direito de recorrer em 
liberdade, limita-se a reiterar os fundamentos utilizados anteriormente para 
justificar a prisão preventiva, sem agregar novos, não conduz à prejudicialidade da 
ação constitucional de habeas corpus ou do recurso em habeas corpus dirigidos 
contra decisão antecedente de constrição cautelar. Precedente da Sexta Turma.

4. Hipótese em que o Paciente é reincidente, possui registros na folha de 
antecedentes criminais e cumpre pena pela prática do mesmo delito ora analisado.

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido 
de que a contumácia na prática de crimes constitui fundamento suficiente para 
amparar a prisão preventiva na garantia da ordem pública (art. 312 do CPP), em 
razão do fundado receio de reiteração delitiva.

6. Diante do histórico criminal do Paciente, não se mostra adequada e 
suficiente ao acautelamento da sociedade a imposição de medidas diversas da 
prisão, previstas no art. 319 do CPP. 

7. "Tendo o réu permanecido preso durante toda a instrução 
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processual, não deve ser permitido recorrer em liberdade, especialmente 
porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a custódia, não se 
mostra adequada sua soltura depois da condenação em Juízo de primeiro 
grau" (HC 453.161/MG, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 07/08/2018, DJe 17/08/2018).

8. No âmbito recursal, não se admite que a Parte, pretendendo a análise 
de teses anteriormente omitidas, amplie objetivamente as causas de pedir e os 
pedidos formulados na petição inicial. Sendo assim, mostra-se indevida, no caso, a 
análise do pedido de reconhecimento do princípio da insignificância, por constituir 
nítida inovação recursal. 

9. Recurso desprovido.
 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Sexta Turma 
do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso ordinário, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 06 de dezembro de 2018 (Data do Julgamento)

MINISTRA LAURITA VAZ 
Relatora
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 102.770 - MG (2018/0232931-7)
RECORRENTE : GILSON SILVA DE CARVALHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ: 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus, com pedido de liminar, 

interposto por GILSON SILVA DE CARVALHO contra acórdão do Tribunal de Justiça do 

Estado de Minas Gerais no HC n.º 1.0000.18.070662-4/000.

Consta dos autos que o Paciente foi preso em flagrante, em 20/06/2018, com 

posterior conversão em preventiva, pela prática de furto simples de três bonecas, no valor de R$ 

180,00 (cento e oitenta reais) cada.

O Tribunal de origem denegou a ordem do writ, em acórdão assim ementado (fl. 

79):

"HABEAS CORPUS - FURTO - REVOGAÇÃO DA PRISÃO 
PREVENTIVA - IMPOSSIBILIDADE - PRESENÇA DOS REQUISITOS 
AUTORIZADORES DA CUSTÓDIA CAUTELAR DO PACIENTE - DECISÃO 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA - ORDEM DENEGADA. 

1- Não merece ser acolhida a alegação de ausência de 
fundamentação se o il. Magistrado a quo converte a prisão em flagrante do 
paciente em preventiva ressaltando a necessidade da medida extrema para a 
garantia da ordem pública, após destacar a presença de prova da 
materialidade do crime e indícios suficientes de sua autoria. 

2- Presentes os requisitos autorizadores da prisão preventiva, a 
manutenção da segregação provisória é medida que se impõe.

V.V. I. A prisão preventiva, decretada de ofício pelo magistrado na 
fase inquisitorial, consubstancia patente afronta ao texto do art. 311, do 
CPP, quando procedida sem prévia manifestação da Autoridade Policial ou 
do Representante do Ministério Público."

Nas razões recursais, argumenta a Defensoria Pública de Minas Gerais que (a) o 

decreto prisional é nulo por ter sido proferido de ofício pelo Magistrado no âmbito do inquérito 

policial, em ofensa ao art. 311 do Código de Processo Penal; (b) não estão presentes os 

requisitos da prisão preventiva previstos no art. 312 do CPP; (c) há violação do princípio da 

homegeneidade, dado que, em caso de eventual condenação, o regime de pena aplicado seria 

menos grave do que o fechado; e (d) deve incidir o princípio da insignificância.

Requer seja anulada ou revogada a prisão preventiva, bem como declarada a 

atipicidade material da conduta, com consequente absolvição do Recorrente e trancamento da 
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ação penal originária.

O pedido liminar foi indeferido (fls. 117-118).

Informações juntadas às fls. 122-136 e 141-142.

O Ministério Público Federal opinou pelo desprovimento do recurso (fls. 144-150).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 102.770 - MG (2018/0232931-7)
EMENTA

RECURSO EM HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. FURTO SIMPLES. CONVERSÃO DA PRISÃO EM 
FLAGRANTE EM PREVENTIVA. ALEGADA OFENSA AO ART. 311 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA PENAL CONDENATÓRIA. 
DECISÃO QUE SE LIMITA A REITERAR OS FUNDAMENTOS DO 
DECRETO PRISIONAL. AUSÊNCIA DE PREJUDICIALIDADE. 
REQUISITOS DO ART. 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
PRISÃO PREVENTIVA FUNDAMENTADA EM DADOS CONCRETOS 
DOS AUTOS. FUNDADO RECEIO DE REITERAÇÃO CRIMINOSA. 
PACIENTE REINCIDENTE, CONTUMAZ NA PRÁTICA DELITIVA, E 
QUE CUMPRE PENA PELO MESMO DELITO ORA ANALISADO. 
MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS DA PRISÃO. INSUFICIÊNCIA. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. TESE NÃO SUSCITADA PERANTE 
A CORTE DE ORIGEM. INOVAÇÃO RECURSAL E SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. RECURSO DESPROVIDO.

1. "Não há ilegalidade na conversão da prisão em flagrante em 
preventiva, de ofício, pelo Magistrado Singular, desde que por decisão 
fundamentada, sendo dispensável a prévia provocação do Ministério 
Público ou da autoridade policial" (RHC n.º 92.900/MG, Rel. Ministro JOEL 
ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 15/03/2018, DJe 
02/04/2018).

2. Durante a tramitação do presente recurso, sobreveio sentença 
condenatória que aplicou ao Paciente pena privativa de liberdade de 01 ano e 06 
meses de reclusão, em regime inicial fechado, pela prática do crime narrado na 
denúncia. 

3. A sentença penal condenatória que, ao negar o direito de recorrer em 
liberdade, limita-se a reiterar os fundamentos utilizados anteriormente para 
justificar a prisão preventiva, sem agregar novos, não conduz à prejudicialidade da 
ação constitucional de habeas corpus ou do recurso em habeas corpus dirigidos 
contra decisão antecedente de constrição cautelar. Precedente da Sexta Turma.

4. Hipótese em que o Paciente é reincidente, possui registros na folha de 
antecedentes criminais e cumpre pena pela prática do mesmo delito ora analisado.

5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica no sentido 
de que a contumácia na prática de crimes constitui fundamento suficiente para 
amparar a prisão preventiva na garantia da ordem pública (art. 312 do CPP), em 
razão do fundado receio de reiteração delitiva.

6. Diante do histórico criminal do Paciente, não se mostra adequada e 
suficiente ao acautelamento da sociedade a imposição de medidas diversas da 
prisão, previstas no art. 319 do CPP. 

7. "Tendo o réu permanecido preso durante toda a instrução 
processual, não deve ser permitido recorrer em liberdade, especialmente 
porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a custódia, não se 
mostra adequada sua soltura depois da condenação em Juízo de primeiro 
grau" (HC 453.161/MG, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA 
TURMA, julgado em 07/08/2018, DJe 17/08/2018).
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8. No âmbito recursal, não se admite que a Parte, pretendendo a análise 
de teses anteriormente omitidas, amplie objetivamente as causas de pedir e os 
pedidos formulados na petição inicial. Sendo assim, mostra-se indevida, no caso, a 
análise do pedido de reconhecimento do princípio da insignificância, por constituir 
nítida inovação recursal. 

9. Recurso desprovido.
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA LAURITA VAZ (RELATORA): 

O Recorrente foi preso em flagrante delito em 20/06/2018, com posterior 

conversão em preventiva, pela prática de furto simples de três bonecas, no valor de R$ 180,00 

(cento e oitenta reais) cada.

Desde logo, insta salientar que a tese de nulidade do decreto prisional, por ofensa 

ao art. 311 do CPP, não encontra guarida na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a 

qual se orienta no sentido de que "não há ilegalidade na conversão da prisão em flagrante 

em preventiva, de ofício, pelo Magistrado Singular, desde que por decisão fundamentada, 

sendo dispensável a prévia provocação do Ministério Público ou da autoridade policial" 

(RHC 92.900/MG, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 

15/03/2018, DJe 02/04/2018).

Por outro lado, esclareço que, atendendo a informações solicitadas em 

08/11/2018, o Juízo da Comarca de Pouso Alegre enviou cópia de sentença proferida em 

04/10/2018 (ora juntada aos autos), por intermédio da qual o Recorrente foi condenado à pena 

privativa de liberdade de 01 ano e 06 meses de reclusão, em regime inicial fechado.

Ao vedar o apelo em liberdade, o Magistrado consignou que "o réu é reincidente 

e useiro e vezeiro na prática de crimes contra o patrimônio. Portanto se permanecer em 

liberdade continuará na prática delituosa na aparente certeza da impunidade, se fazendo 

necessário o seu acautelamento preventivo visando resguardar a ordem pública e a 

execução deste julgado".

Destaco que, no caso, não há óbice à análise de mérito da prisão preventiva, na 

medida em que não houve inovação no édito condenatório, quando comparado à decisão que 

converteu a prisão em flagrante em preventiva (fls. 36-37).

Com efeito, a sentença penal condenatória que, ao negar o direito de recorrer em 

liberdade, limita-se a reiterar os fundamentos utilizados anteriormente para justificar a prisão 

preventiva, sem agregar novos, não conduz à prejudicialidade da ação constitucional de 
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habeas corpus ou do recurso em habeas corpus dirigidos contra decisão antecedente de 

constrição cautelar. 

Nesse sentido: 

"[...] O advento de sentença condenatória não enseja a 
prejudicialidade do reclamo quando ao novo título não se agregam novos 
fundamentos para a manutenção da prisão preventiva, não havendo se falar 
em prejudicialidade do recurso. [...]"  (HC 438.974/MS, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 16/08/2018, DJe 24/08/2018.)

"[...] I. Nos casos em que, ao negar ao réu o direito de recorrer em 
liberdade, o Juízo sentenciante apenas faz remissão aos motivos que 
embasaram a ordem de prisão preventiva – como na espécie –, não há 
prejudicialidade no exame dos fundamentos da primeira decisão, porquanto 
a matéria já foi apreciada sob esse enfoque pela Corte de origem e, por isso 
mesmo, inexiste supressão de instância. [...]." (HC 445.167/SP, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 19/06/2018, DJe 
29/06/2018, sem grifos no original.)

Com a mesma conclusão, cito julgado da Segunda Turma do Supremo Tribunal 

Federal:

"A Segunda Turma desta Corte firmou posição no sentido de que a 
superveniência de decisão de mérito em que, pelos mesmos fundamentos, 
resta mantida a tutela cautelar, não acarreta, por si só, a prejudicialidade 
da impetração formalizada no âmbito do STF." (RHC 144.295, Relator:  Min. 
EDSON FACHIN, Segunda Turma, julgado em 28/11/2017, publicado em 
01/03/2018.)

Não obstante, ao contrário do que sustenta a Defesa, entendo que as instâncias 

ordinárias demonstraram, com base em dados concretos dos autos, a existência do crime, indícios 

suficientes de autoria (fumus comissi delicti) e a necessidade da custódia cautelar para a 

garantia da ordem pública (periculum libertatis), nos termos do art. 312 do Código de Processo 

Penal.

O Juízo de primeiro grau de jurisdição, no decreto prisional, registrou que "o 

flagranteado é reincidente e contumaz na prática de delitos, estando inclusive em 

cumprimento de pena pelos mesmos delitos narrados no presente APFD [...]" (fl. 37), o que 

pode ser confirmado pela folha de antecedentes criminais juntada às fls. 82-108.

Embora eventualmente possa ser considerado reduzido o desvalor da conduta ora 

atribuída ao Paciente (furto simples de três bonecas), a jurisprudência do Superior Tribunal de 

Justiça é pacífica no sentido de que a contumácia na prática de crimes, por si só, mostra-se 
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suficiente para amparar a prisão preventiva na garantia da ordem pública (art. 312 do CPP), em 

razão do fundado receio de reiteração delitiva.

Nesse sentido:

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. FURTO 
SIMPLES. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
SUPERVENIÊNCIA DE CONDENAÇÃO. NEGATIVA DO APELO EM 
LIBERDADE. MESMOS FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE 
PREJUDICIALIDADE. SUBSTITUIÇÃO POR PRISÃO DOMICILIAR. 
FILHOS COM IDADE INFERIOR A 6 ANOS. IMPRESCINDIBILIDADE DOS 
CUIDADOS DO ACUSADO. NÃO DEMONSTRADO. CONSTRIÇÃO 
CORPORAL FUNDADA NO ART. 312 DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. HISTÓRICO CRIMINAL DO AGENTE. 
FUNDADO RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. DESAGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. COAÇÃO ILEGAL NÃO EVIDENCIADA. RECLAMO 
CONHECIDO E DESPROVIDO.

1. O advento de sentença condenatória não enseja a 
prejudicialidade do reclamo, no ponto relacionado à fundamentação da 
prisão preventiva, quando os fundamentos que levaram à manutenção do 
decreto foram os mesmos apontados por ocasião da decisão primeva.

2. No caso, não foi demonstrada a imprescindibilidade do acusado 
aos cuidados dos filhos e, tendo em vista que a necessidade da manutenção 
da custódia sobrepõe-se a exigência da concessão da benesse, não há 
flagrante ilegalidade a ser reconhecida por este Superior Tribunal.

3. Não há constrangimento ilegal quando a custódia cautelar está 
devidamente justificada, nos termos do art. 312 do Código de Processo 
Penal, notadamente para a garantia da ordem pública, em razão da 
periculosidade do agente, evidenciada pelo seu histórico criminal.

4. No caso, o fato de o recorrente responder a outras ações penais é 
circunstância que revela a periculosidade social e a inclinação à prática de 
crimes, demonstrando a real possibilidade de que, solto, volte a delinquir.

5. Condições pessoais favoráveis não têm, em princípio, o condão 
de revogar a prisão cautelar, se há nos autos elementos suficientes a 
demonstrar a necessidade da medida extrema.

6. Recurso ordinário em habeas corpus conhecido e desprovido." 
(RHC 90.116/MS, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 
09/10/2018, DJe 17/10/2018 – sem grifos no original.)

Sendo assim, diante do histórico criminal do Paciente, não se mostra adequada e 

suficiente ao acautelamento da sociedade a imposição de medidas diversas da prisão previstas no 

art. 319 do CPP. 

Incide na hipótese, ainda, o entendimento de que, "tendo o réu permanecido 

preso durante toda a instrução processual, não deve ser permitido recorrer em liberdade, 

especialmente porque, inalteradas as circunstâncias que justificaram a custódia, não se 
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mostra adequada sua soltura depois da condenação em Juízo de primeiro grau" (HC 

453.161/MG, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, julgado em 

07/08/2018, DJe 17/08/2018).

Por fim, saliento que, no âmbito recursal, não se admite que a Parte, pretendendo 

a análise de teses anteriormente omitidas, amplie objetivamente as causas de pedir e os pedidos 

formulados na petição inicial ou no recurso. Sendo assim, mostra-se indevida, no caso, a análise 

do pedido de reconhecimento do princípio da insignificância, por constituir nítida inovação 

recursal.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

 
Número Registro: 2018/0232931-7 RHC 102.770 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0525180088318  07066246120188130000  10000180706624000  10000180706624001  
2018027094137001  525180088318  7066246020188130000

EM MESA JULGADO: 06/12/2018

Relatora

Exma. Sra. Ministra  LAURITA VAZ

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NEFI CORDEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO LUIS OPPERMANN THOMÉ

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : GILSON SILVA DE CARVALHO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Nefi Cordeiro e Antonio 
Saldanha Palheiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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